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REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DE CÂMARA 

REALIZADA NO SALÃO NOBRE DOS PAÇOS DO CONCELHO 

EM 09 DE FEVEREIRO DE 2026 

PRESENTES: 

• O Senhor Presidente da Câmara, Dr. Luís Filipe Menezes Lopes 
• O Senhor Vereador, Dr. João Paulo Moreira Correia 
• A Senhora Vereadora, Ora. Maria José Guerra Gamboa Campos 
• A Senhora Vereadora, Ora. Elizabete Cristina Cardoso da Silva 
• O Senhor Vereador, Dr. Joaquim César Ramos Rodrigues 
• O Senhor Vereador, António Fernando de Sousa Barbosa 
• O Senhor Vice-Presidente, Firmino Jorge Anjos Pereira 
• A Senhora Vereadora, Ora. Maria de Fátima Alves e Menezes de Figueiredo 
• O Senhor Vereador, Dr. António Fernando da Silva Rodrigues Machado 
• O Senhor Vereador, Delmino Albano Magalhães Pereira 
• A Senhora Vereadora, Ora. Carla Maria Rodrigues Costa 

PRESIDIU À REUNIÃO: 

• O Senhor Presidente da Câmara, Dr. Luís Filipe Menezes Lopes 
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• A Senhora Diretora Municipal de Administração Geral e Arquivo, Dr.ª Hermenegilda Cunha e 
Silva 
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HORA DA ABERTURA: 17 horas e 13 minutos 

HORA DE ENCERRAMENTO: 18 horas e 56 minutos 
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PRESIDÊNCIA 
PROPOSTA PARA FIXAÇÃO DO NÚMERO DE VEREADORES A TEMPO INTEIRO 
EDOC/2026/15559 
Foi presente o documento referido em epígrafe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 1, apenas 
no original. 
O Senhor Vereador, Dr. João Paulo Moreira Correia, disse que este ponto devia estar acompanhado 
da proposta de distribuição de pelouros, permitindo que todos tenham conhecimento dos pelouros que 
serão atribuídos ao novo vereador a tempo inteiro, pelo que, a presente votação não ficará completa. 
Disse que em certa altura, terá ficado evidente de que o Senhor Vereador eleito pelo Chega, se iria aliar 
à coligação PPD/PSD.CDS-PP.IL. Que o Senhor Vereador António Fernando de Sousa Barbosa ficará 
sempre como vereador eleito pelo Chega, apesar de ter declarado, na última reunião de Câmara, que 
passaria a vereador independente, numa espécie de ato de contrição. Disse ser do conhecimento de 
todos como foi a campanha eleitoral, ou seja, a campanha que o Senhor Vereador António Fernando de 
Sousa Barbosa não fez, para defender a sua candidatura, a sua propositura e o seu programa eleitoral. 
Que, na altura, foi percetível de que, após as eleições e caso vencesse o Dr. Luís Filipe Menezes, seria 
acoplado à coligação PPD/PSD.CDS-PP.IL, abrindo assim uma frente de direita. Disse que o Senhor 
Presidente da Câmara faz uma escolha clara de rejeitar "pontes" com o Partido Socialista, para soluções 
governativas, dando por adquirido que o Vereador eleito pelo Chega seria mais cedo ou mais tarde, 
elemento da coligação que representa. Disse aguardar a posição da Iniciativa Liberal, cuja líder nacional 
terá referido que a Iniciativa Liberal sairia da coligação se a mesma fosse alargada ao Chega. 
O Senhor Vereador, Firmino Jorge Anjos Pereira, esclareceu que a Câmara Municipal tem de decidir 
a fixação do número de vereadores a tempo inteiro e só depois distribuir os pelouros. Disse que se tem 
de respeitar o princípio da liberdade e de opção política que o Senhor Vereador António Fernando de 
Sousa Barbosa tomou e não se deve adjetivar sobre o grau de liberdade e de opção que cada um toma 
na sua vida política e partidária, pelo que, disse não entender o grau de surpresa do Senhor Vereador 
Dr. João Paulo Moreira Correia relativamente a esta decisão, porque já em 2013, a Câmara socialista 
acoplou três vereadores independentes eleitos pelo movimento do Dr. José Guilherme Aguiar e uma 
Vereadora do PSD, a Ora. Mercês Ferreira e, na altura, não existiu nenhuma indignação por parte dos 
socialistas. Relativamente à questão da Iniciativa Liberal, disse que a sua Presidente terá colocado 
entrave em relação a vereadores do partido Chega e, neste caso concreto, o que está a ser discutido é 
um vereador que passou a independente, deixando o partido Chega. 
O Senhor Vereador, António Fernando de Sousa Barbosa, relativamente à sua campanha eleitoral, 
disse que, apenas a três semanas das eleições, tomou conhecimento de que seria o candidato do partido 
Chega, pelo que, não houve tempo para preparar a sua campanha eleitoral. Que foram vários os motivos 
que o levaram a sair do partido Chega entre os quais o facto de ser uma pessoa de direita, mas não de 
extrema-direita. 
O Senhor Vereador, Dr. João Paulo Moreira Correia, respondendo ao Senhor Vereador António 
Fernando de Sousa Barbosa, disse que não terá questionado sobre os motivos da sua saída do partido 
Chega, contudo, ele soube que seria candidato a presidente da Câmara Municipal, porque as listas são 
entregues até 60 dias antes das eleições. Relativamente às questões colocadas pelo Senhor Vice­ 
Presidente disse que, na primeira reunião de Câmara, foi aprovada a proposta de fixação dos vereadores 
a tempo inteiro, bem como, a distribuição de pelouros, pelo que, o Partido Socialista esperava que isso 
também acontecesse agora. Que os exemplos dados, relativamente a 2013, nenhum dos elementos 
referidos foram eleitos pelo partido Chega, pelo que, disse não existir comparação. 
O Senhor Presidente da Câmara, Dr. Luís Filipe Menezes Lopes, desenvolvendo com profundidade 
o raciocínio legítimo do Senhor Vereador Dr. João Paulo Moreira Correia, disse que 1 milhão 200 mil 
portugueses que votaram no partido Chega, teriam de ser enviados para o Tarrafal, porque não tinham 
nenhuma possibilidade de mudar de opinião nos próximos anos, porque estavam vinculados a uma 
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opção política, contudo, o Partido Socialista, que é um partido democrático e que respeita, cresceu muito 
à custa de militantes vindos do trotskismo, do marxismo-leninismo e do estalinismo mais feroz e que mais 
mal fez à Humanidade. Disse ser com muita honra que acolhe o Senhor Vereador António Fernando de 
Sousa Barbosa, que teve a oportunidade de conhecer ao longo destes meses, demonstrando ser uma 
pessoa de uma enorme educação e bom senso, não fazendo sentido que as pessoas se prendam a 
formalidades. 
A Senhora Vereadora, Ora. Elizabete Cristina Cardoso da Silva, reforçando aquilo que o Senhor 
Presidente da Câmara acabou de dizer, disse que a Ora. Mariana Leitão, Presidente da Iniciativa Liberal, 
nunca se manifestou contra vereadores independentes e é nessa qualidade que o Senhor Vereador 
António Fernando de Sousa Barbosa se encontra. 
Deliberação: 

Deliberado por maioria, por 5 votos a favor do PPD/PSD.CDS-PP.IL, 1 voto a favor do 
Independente, Senhor Vereador António Fernando de Sousa Barbosa e 5 votos contra do 
PS, ao abrigo do disposto no nº 2 do artigo 58.0 da Lei nº 169/99, de 18 de setembro, 
na sua atual redação, fixar em dois o número de vereadores em regime de tempo 
inteiro, perfazendo no total, o número de 5 (cinco), nos termos da proposta de 04 de 
fevereiro de 2026. 

CÂMARA MUNICIPAL 
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DESPACHO DE DISTRIBUIÇÃO DE PELOUROS PELA VEREAÇÃO 
O presente assunto foi retirado da ordem de trabalhos. 

PROPOSTA DE ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS MUNICIPAIS - APROVAÇÃO DA ESTRUTURA 
NUCLEAR E ESTRUTURA FLEXÍVEL - REGULAMENTO DOS SERVIÇOS E ORGANOGRAMA 
EDOC/2026/15562 
Foi presente o documento referido em epígrafe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 2, apenas 
no original. 
Despacho do Senhor Presidente de Câmara: "À Câmara. 04.02.2026'' 
O Senhor Vereador, Dr. António Fernando da Silva Rodrigues Machado, disse que a evolução e a 
conclusão do trabalho de reorganização dos serviços municipais, teve início há alguns meses e foi 
liderado pelo Senhor Presidente da Câmara, com a total colaboração de todos os Senhores Vereadores 
e Direções Municipais. Disse que o resultado desse trabalho culminou em 13 diretores municipais, 25 
diretores de departamento, 77 chefes de divisão, 1 chefe de equipa, 11 chefes de unidade e depois 6 
gabinetes e um serviço, envolvendo um custo total, em termos de recursos humanos, no montante de 
414.720,39€/mês. Contudo e por força de uma reanálise feita, hoje de manhã, o Senhor Presidente da 
Câmara, em conjunto com os Senhores Vereadores, achou por bem passar as unidades para gabinetes 
e fazer de novo um exercício de redução da despesa (que foi o grande objetivo deste trabalho), pelo que, 
a proposta agora apresentada prevê a redução de 11 unidades, 1 departamento e 1 divisão, traduzindo­ 
se numa redução de 35.547,70€/mês. Que o valor total, hoje presente, em termos de recursos humanos, 
será de 379.172,69€/mês e comparando com o organograma ainda em vigor, que tem um valor total de 
391.687,74€/mês, irá traduzir uma redução mensal do custo com recursos humanos, em 175.210,70€. 
Contudo, a Câmara Municipal pretende ainda fazer um exercício de alguns diretores de departamento, 
passarem a acumular funções e, assim, esta redução poderá atingir os 400.000 euros/mês, ou seja, 
aproximadamente uma redução de 5%. 
O Senhor Vereador, Dr. João Paulo Moreira Correia, disse que os Vereadores do PS estudaram o 
documento que lhes foi entregue no dia do envio da ordem do dia e não este que hoje está a ser presente 
em reunião de Câmara . 
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O Senhor Presidente da Câmara, Dr. Luís Filipe Menezes Lopes, disse que foram feitas alterações 
mínimas ao documento e que o Senhor Vereador, Dr. João Paulo Moreira Correia também podia ter 
chegado à presente reunião e apresentado as suas próprias alterações. 
O Senhor Vereador, Dr. João Paulo Moreira Correia disse não ser má vontade dos Vereadores do PS, 
mas, o organograma da Câmara é um documento complexo que obrigou a um estudo comparativo e de 
cálculos e, agora, foram surpreendidos com uma proposta nova que, mesmo com poucas alterações, 
tem de ser estudada. Disse que os Vereadores do Partido Socialista até agora não apresentaram 
nenhuma proposta de alteração a pontos da ordem de trabalhos, porque respeitam que a propositura é 
da Câmara e que qualquer alteração que venha a ocorrer, tenha o consenso de todos. Disse existir 
alterações substanciais no documento, pelo que, deveria ocorrer uma pausa na reunião de Câmara para 
que os Vereadores do PS as possam analisar. 
O Senhor Presidente da Câmara, Dr. Luís Filipe Menezes Lopes disse não existir nenhuma alteração 
estrutural, contudo os Vereadores do PS têm o direito de analisar o documento, pelo que, serão 
concedidos 10 minutos para o fazer. Referiu-se à inevitabilidade da criação de algumas divisões 
municipais, nomeadamente, no que diz respeito à educação que, decorrente da descentralização, 
adquiriu um peso muito superior, nomeadamente no que diz respeito à gestão, quer de recursos humanos 
quer de equipamentos, pelo que, a atual Câmara Municipal entendeu justificar uma incorporação do 
ponto de vista estrutural maior. Disse que o mesmo se passou com a descentralização na área social, 
em que houve um aumento de transferência de competências, de recursos financeiros e de 
responsabilidades superiores, pelo que, o presente organograma prevê duas direções que irão abarcar 
quer a educação quer a ação social. Que a Direção Municipal da Presidência é criada na perspetiva de 
dar força a determinado tipo de variantes da organização, nomeadamente, da Direção Municipal de 
Assuntos Jurídicos, que até agora tinha só a grandeza de departamento e que passará a ser uma direção 
municipal, com dois departamentos. Relativamente à criação da Direção Municipal da Habitação, disse 
que a Câmara Municipal não nomeou nenhum administrador com esse tipo de perfil para a Gaiurb, pois 
a empresa municipal não vai ter diretores de habitação, porque por razões relacionadas com a dificuldade 
que há em desarticular as empresas municipais, que envolve processos longos e complexos, irá apenas 
se cingir às áreas sociais da habitação, que estão relativamente bem estruturadas na Gaiasocial, pelo 
que, a criação de uma Direção Municipal de Habitação decorre também de alguma contenção e até 
poupança, que existirá em termos de quadros superiores na Gaiurb, nessa área. 

A reunião de Câmara foi interrompida às 17:43 e reiniciou às 18:08. 

O Senhor Vereador, Dr. João Paulo Moreira Correia disse que os Vereadores do PS estiveram a 
estudar a proposta apresentada e que, em primeiro lugar, independentemente da proposta em si, disse 
que este não é o método do PS, porque em campanha eleitoral terá assumido em várias frentes de 
contacto com trabalhadores do Município, de que a revisão do organograma e da própria estrutura do 
universo da Câmara e das empresas municipais seria feito através da criação de um grupo de trabalho, 
onde estivesse incluída a Câmara e o Presidente ou um Vereador a representá-lo, bem como, os partidos 
com assento na Assembleia Municipal, representantes dos trabalhadores e dirigentes do Município e das 
empresas municipais, de forma a ser feito um estudo mais alargado do que o próprio organograma, 
pensando na estrutura da Câmara e das empresas municipais, por um prazo de 1 O anos, tendo em conta 
os desafios que se colocam para Vila Nova de Gaia e as prioridades da governação. Que após esse 
grupo de trabalho fazer esse diagnóstico, tirar as conclusões e debatê-las em Câmara e em Assembleia 
Municipal. Disse que, depois do impacto da transferência de competências para os municípios, ele teria 
de ser refletido no organograma da Câmara Municipal, ou seja, a Câmara partiu com 2.000 trabalhadores 
e colaboradores antes do processo de transferência e concluiu o referido processo com quase 4.000, 
pelo que, duplicou praticamente o número de trabalhadores e colaboradores. Disse ser evidente que o 
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organograma tinha de se adaptar a esta alteração, bem como àquilo que são as prioridades políticas de 
quem governa e tem a maioria para governar e, na verdade, foram identificadas duas áreas pelo Senhor 
Presidente da Câmara, como a habitação, que é uma área prioritária e que está definida no presente 
documento como Direção Municipal e também a educação, que é uma área pesada devido às 
transferências de competências e de recursos humanos. Que este não é o organograma pretendido pelos 
Vereadores do PS, contudo, sabiam que o organograma teria de ser diferente daquele que estava em 
vigor, porventura mais alargado e autonomizando algumas áreas. Perguntou qual é a diferença entre o 
custo desta proposta e o organograma que está em vigor e se foi feito algum cálculo entre esta proposta 
de organograma e aquele que ainda vigora, com os lugares ocupados, porque há muitos lugares que 
não estão ocupados. Que caberá ao Senhor Presidente da Câmara decidir não ocupar no imediato ou 
no prazo de um ano ou dois anos, alguns destes cargos ou gerindo a ocupação dos lugares ao longo do 
tempo e das necessidades. 
O Senhor Presidente da Câmara, Dr. Luís Filipe Menezes Lopes decorrente da argumentação do 
Senhor Vereador, Dr. João Paulo Moreira Correia, disse não se distanciar da sua opinião quanto à 
metodologia de trabalho para se chegar a um bom organograma nesta fase, porque o Senhor Vereador 
Dr. João Paulo Moreira Correia também terá a humildade de considerar que se estivesse na posição da 
atual maioria, também teria o mesmo tipo de problemas, ou seja, a adequação à realidade de hoje é 
diversa à adequação da realidade de há 5 ou 1 O anos e a perspetiva da adequação à realidade daqui a 
5 anos, ainda será mais diferente. Disse não lhe repugnar que esta reflexão venha a ser feita e não lhe 
espantaria que daqui a um ano ou antes de meio do mandato, pudesse haver uma reconversão de uma 
parte substancial disto, porque todos os dias aparecem situações que decorrem de competências que 
não existiam no passado ou não eram necessárias enfocar no passado e que são difíceis de enquadrar, 
do ponto de vista funcional, com coerência. Por exemplo, a área digital e de informatização, no passado, 
estava associada essencialmente ou quase exclusivamente a computadores da Câmara e, atualmente, 
essa área está inserida nas competências atribuídas ao Senhor Vereador Dr. Fernando Machado, 
nomeadamente, a vontade de avançar com projetos de digitalização ao nível mais amplo urbano da 
própria cidade; com o sistema educativo e a sua inovação e com organização de alguns serviços que 
estão externalizados em áreas sociais. Que no passado esta área estava inserida na Direção Municipal 
de Administração Geral e Arquivo, mas, atualmente, fará mais sentido estar enquadrada nas áreas de 
competência do Senhor Vereador Dr. Fernando Machado, na medida em que há uma transversalidade 
de ação e uma complementaridade de um conjunto de opções que tem a ver com organização interna 
do município; tem a ver com escolas, tem a ver com a economia e tem a ver com serviços a dar aos 
munícipes, no exterior. Disse que o argumento para avançar com alguma coisa, tem a ver com o facto 
de o anterior organograma e fruto de ter sido feito numa realidade diferente, ter determinado um tipo de 
situações que não eram fáceis de conciliar, nomeadamente, haver um diretor municipal que estava 
associado a 3 ou 4 vereadores diferentes ou haver a junção de duas áreas gigantes como a ação social 
e a educação, pelo que, existe o risco de tentar dar alguma ordem, em detrimento de ter consciência que 
se está longe da perfeição. Relativamente à questão colocada pelo Senhor Vereador Dr. João Paulo 
Moreira Correia, disse que, com base na aplicação do organograma original como se tivesse todo 
preenchido, a poupança que se irá verificar com o atual organograma, será uma poupança de mais 
100.000 euros, porque muitos diretores de departamento vão acumular departamentos, assim como, 
muitos chefes de divisão e alguns cargos de chefia ficarão por preencher, na perspetiva de que poderão 
ser úteis no futuro. 
O Senhor Vereador, Dr. António Fernando da Silva Rodrigues Machado, disse que o organograma 
atual tem um custo mensal de 391.687,74€ e com o novo organograma, a redução direta e imediata será 
de 175.210,70€/mês e esta poupança se verificaria se a Câmara Municipal ocupasse os cargos todos, o 
que não vai acontecer conforme o Senhor Presidente referiu, pelo que, o objetivo é atingir um corte anual 
na ordem dos 400.000 euros/ano. 
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O Senhor Vereador, Dr. João Paulo Moreira Correia disse que os Vereadores do PS não estão apenas 
focados na ótica contabilística, mas também no facto de o novo organograma tornar os serviços mais 
funcionais e mais eficientes, implicando o investimento em recursos humanos. 
Deliberação: 

Deliberado por maioria, por 5 votos a favor do PPD/PSD.CDS-PP.IL, 1 voto a favor do 
Independente, Senhor Vereador António Fernando de Sousa Barbosa e 5 abstenções do 
PS, aprovar e submeter a aprovação da Assembleia Municipal: 
a) O modelo de estrutura orgânica dos serviços municipais que se concretiza 
num modelo estrutural misto, constituído por 13 Direções Municipais e 24 
Departamentos; 
b) A estrutura nuclear, com a definição das correspondentes unidades orgânicas 
nucleares; 
c) Defina em 72 (setenta e dois) o número máximo de unidades orgânicas 
flexíveis, dirigidas por um Chefe de Divisão Municipal; 
d) Defina em 1 (uma) o número máximo de equipas multidisciplinares, com o 
estatuto remuneratório dos Chefes de Equipa equiparado ao de Chefe de Divisão; 
e) A composição dos júris, dos cargos dirigentes de direção de 1° grau, nos 
termos do previsto no artigo 13° da Lei nº 49/2012, de 29 de agosto; 
f) O abono de despesas de representação aos titulares de cargos dirigentes de 
direção de 1° grau e direção intermédia de 1° e 2° grau, no montante fixado para o 
pessoal dirigente da administração central, através do despacho conjunto a que se 
refere o nº 2 do artigo 31° da Lei nº 2/2004, de 15 de janeiro, na sua atual redação; 
g) Mais se propõe que a Câmara Municipal aprove e delibere remeter a 
conhecimento da Assembleia Municipal o teor da proposta de estrutura flexível dos 
serviços municipais. 
Mais foi deliberado aprovar a abertura dos procedimentos concursais identificados 
na presente proposta, nos termos do disposto do nº 1 do artigo 33° da Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas (L TFP), aprovada em anexo à Lei nº 35/2014 de 20 de 
junho e no artigo 11º da Lei nº 49/2012 de 29 de agosto na sua redação atual e remeter 
a proposta à Assembleia Municipal para nomeação do júri que conduzirá as diversas 
fases de cada um dos concursos, nos termos propostos, com vista à designação, em 
regime de comissão de serviço, dos candidatos que reunirem as melhores condições 
para o exercício dos cargos de Diretor Municipal. 

ESTATUTO DO PROVEDOR DO MUNÍCIPE DA CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DE GAIA 
EDOC/2025/159864 
Foi presente o documento referido em epígrafe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 3, apenas 
no original. 
Despacho do Senhor Presidente de Câmara: "À Câmara. 04.02.2026" 
O Senhor Presidente da Câmara, Dr. Luís Filipe Menezes Lopes, disse que o presente assunto é 
apresentado a reunião de Câmara com base num parecer elaborado pela Departamento de Assuntos 
Jurídicos, sem prejuízo de qualquer proposta de melhoria e de alteração, no sentido positivo. 
O Senhor Vereador, Dr. João Paulo Moreira Correia, disse que os Vereadores do PS têm algumas 
discordâncias em relação à presente proposta, contudo, concordam com a criação do Provedor do 
Munícipe. Que a primeira discordância está relacionada com o vencimento a ser atribuído ao Provedor 
do Munícipe, porque, pessoalmente, fez uma análise comparativa com os municípios vizinhos, de forma 
a perceber os critérios de escolha do provedor nos concelhos vizinhos, nomeadamente, no Porto e na 
Maia. Disse que o trabalho de um Provedor exige um gabinete e um conjunto de colaboradores, porque 
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será um gabinete que terá muita procura, mas, os Vereadores do PS não são favoráveis a que o mesmo 
tenha uma remuneração mensal fixa, contudo, entendem que a designação para Provedor do Munícipe 
e a decisão da sua remuneração, deve ser uma decisão de maioria qualificada na Assembleia Municipal, 
ou seja, uma maioria qualificada de 2/3. Disse que se está a falar da escolha de um Provedor, de um 
cidadão que tem de merecer um reconhecimento muito alargado, porque, como o regulamento refere, 
esse cidadão ou cidadã tem de assegurar a autonomia político-partidária e tem de demonstrar 
imparcialidade e isenção, de forma a assegurar a confiança por parte do cidadão. 
O Senhor Presidente da Câmara, Dr. Luís Filipe Menezes Lopes, disse concordar com a definição da 
remuneração pela maioria de 2/3 da Assembleia Municipal, não vendo qualquer inconveniente nisso. 
Que o critério seguido pela atual maioria foi de consultar várias situações de outros Municípios, tendo-se 
verificado a aplicação de remunerações ao nível de direção municipal e ao nível de chefe de divisão, 
pelo que, a Câmara Municipal optou por uma remuneração ao nível de diretor de departamento. Que a 
questão colocada pelo Senhor Vereador, Dr. João Paulo Moreira Correia relativamente à remuneração, 
como se fosse o pagamento tout court a um funcionário ou ser na lógica quase de uma avença de recibo 
verde, disse que o Departamento de Assuntos Jurídicos equacionou que deveria ser um pagamento por 
serviço, pelo que, não é um vínculo contratual ao Município. Disse concordar com as propostas de 
alteração apresentadas pelo Senhor Vereador, Dr. João Paulo Moreira Correia, pelo que, o presente 
documento poderá ser aprovado por unanimidade, sendo remetido à Assembleia Municipal com as 
propostas apresentadas pelo PS. 
O Senhor Vereador, Dr. João Paulo Moreira Correia, disse pretender que fique claro que a decisão da 
designação e da remuneração do Provedor do Munícipe, ficará dependente da aprovação por parte de 
2/3 dos membros da Assembleia Municipal. 
Deliberação: 

Deliberado por unanimidade, aprovar e submeter à Assembleia Municipal o Estatuto 
do Provedor do Munícipe da Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, nos termos pela 
alínea k) do n.0 1 do artigo 33.0 e da alínea g) do n.0 1 do artigo 25.0, ambos do Anexo 
1 da Lei n.0 75/2013, de 12 de setembro, ficando a decisão da nomeação e respetiva 
remuneração do Provedor do Munícipe dependente da aprovação de 2/3 dos 
membros da Assembleia Municipal. 

INFORMAÇÃO DA APRESENTAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO CRIMINAL JUNTO DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO - CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS DE ESTUDOS DE OPINIÃO N.0 243 
EDOC/2026/15565 
Foi presente o documento referido em epígrafe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 4, apenas 
no original. 
Despacho do Senhor Presidente de Câmara: "À Câmara. 04.02.2026" 
O Senhor Presidente da Câmara, Dr. Luís Filipe Menezes Lopes disse que esta Câmara não pretende 
ter nenhuma posição persecutória em relação ao anterior executivo ou a quem o liderou. Que o presente 
assunto é, hoje, presente a reunião de Câmara, apenas, por uma razão de clara transparência, isto é, 
não corresponde a uma intervenção pró-ativa da Câmara Municipal, porque se fosse pró-ativa e 
decorrente da forma como o atual executivo está a analisar questões relacionadas com o passado, teria 
uma conversa prévia com os Senhores Vereadores do Partido Socialista, antes de a colocar na ordem 
do dia. Disse que o assunto é presente a reunião de Câmara apenas para dar conhecimento de uma 
resposta formal a uma solicitação do Ministério Público, decorrente de um processo ou denúncia e que 
não teve a ver com a Câmara Municipal. 
O Senhor Vereador, Dr. João Paulo Moreira Correia, perguntou se o Senhor Presidente tem 
conhecimento que o Ministério Público abriu inquérito a este caso reportado na proposta. 
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O Senhor Presidente da Câmara, Dr. Luís Filipe Menezes Lopes, disse que a Câmara Municipal 
recebeu um ofício do Ministério Público, contudo, irá informar-se junto do Departamento de Assuntos 
Jurídicos se o mesmo poderá ser facultado aos Srs. Vereadores do PS ou se está sujeito a segredo de 
justiça. 
O Senhor Vereador, Dr. João Paulo Moreira Correia disse que existe a abertura de um inquérito por 
parte do Ministério Público e no entender dos Vereadores do PS é desnecessária a proposta hoje 
presente a reunião de Câmara. Que, desde logo, o Senhor Presidente da Câmara e qualquer vereador, 
está obrigado, perante a lei, de comunicar ao Ministério Público qualquer informação que considere que 
seja enquadrável em qualquer tipologia criminal. Que aquilo que é hoje presente para votar, não tem 
qualquer tipo de documentação comprovativa do que está lá escrito, pelo que, seria uma enorme 
usurpação de poderes, por parte da Câmara municipal, aprovar aquilo que deve ou não enviar ao 
Ministério Público e fazê-lo sem qualquer prova ou evidência daquilo que está a ser analisado. Disse que 
outro argumento forte, é a forma de redação da proposta que quase sentencia as pessoas em causa, o 
que atenta contra aquilo que é um princípio basilar do nosso Estado de Direito, que é o princípio da 
presunção de inocência, pelo que, os Vereadores do PS não se revêm na forma como está descrita a 
proposta, pelo que, estão contra a forma como ela é elaborada e apresentada. Que se trata de judicializar 
a política, que é um erro que não terá a colaboração e o apoio dos Vereadores do PS, como também, se 
manifestam contra a transformação da Câmara Municipal num serviço do Ministério Público ou num 
tribunal político. 
O Senhor Presidente da Câmara, Dr. Luís Filipe Menezes Lopes, relativamente a esta matéria, disse 
que a Câmara Municipal agiu sem o mínimo de má-fé e que transformou a presente proposta num ponto 
da ordem de trabalhos, no sentido de informar a Câmara sobre a matéria. 
Dei i beração: 

A Câmara tomou conhecimento. 
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MEMORANDO DE ENTENDIMENTO ENTRE THE EASTERN PROVINCE MUNICIPALITY E O 
MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE GAIA 
EDOC/2026/13781 
Foi presente o documento referido em epígrafe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 5, apenas 
no original. 
Despacho do Senhor Presidente de Câmara: "À Câmara para aprovação. 23.01.2026" 
O Senhor Presidente da Câmara, Dr. Luís Filipe Menezes Lopes, disse se tratar de um acordo de 
princípio com um dos maiores municípios da Arábia Saudita, que tem em linha de conta promover o 
intercâmbio entre empresas das duas regiões e que a principal expectativa da Câmara Municipal 
relaciona-se com a lógica das empresas exportadoras gaienses poderem encontrar mercados 
alternativos e também com os benefícios decorrentes com a aproximação a um país importante do Médio 
Oriente, nos próximos anos. 
O Senhor Vereador, Dr. João Paulo Moreira Correia, disse aproveitar para falar das cerimónias 
públicas e das vezes que os Vereadores são convidados e das vezes que os Vereadores não o são. 
Perguntou se houve alguma cerimónia relativa à entrega de habitações públicas a famílias gaienses, 
porque se ocorreu, os Vereadores do PS não tiveram conhecimento do evento. Lamentou que os 
Vereadores do PS também não tenham sido convidados para o momento cerimonial de assinatura do 
presente memorando de entendimento. Que esta nota não tem a ver apenas com este assunto, mas sim 
com a prática reprovável de não convidar os Vereadores do Partido Socialista, para cerimónias públicas. 
Que o memorando de entendimento não traz obrigações especiais ao Município, é um processo de 
intenções, mas não deixa de estar subjacente a contactos e a conversações e os Vereadores do Partido 
Socialista deveriam estar presente para terem conhecimento exatamente das motivações que estão 
subjacentes a este memorando. Que lhe parece que tudo isto conduz a uma certa opacidade daquilo que 
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é a relação que o Município possa ter com esta entidade pública da Arábia Saudita e também o que pode 
acontecer daqui em diante. Disse que os Vereadores do PS não votarão favoravelmente este memorando 
de entendimento, porque não se revêm na forma e porque desconhecem o que aconteceu e o que 
conduziu à assinatura do mesmo. 
O Senhor Presidente da Câmara, Dr. Luís Filipe Menezes Lopes, disse estar convencido que os 
Senhores Vereadores do PS tinham sido convidados, mas que optaram por não comparecer. Que a 
Senhora Diretora Municipal de Administração Geral e Arquivo, no que diz respeito ao relacionamento 
com os órgãos autárquicos, ficará publicamente mandatada para que tudo o que sejam cerimónias 
públicas da Câmara, convidar todos os Vereadores, pelo que, pediu desculpa pelo ocorrido. 
Deliberação: 

Deliberado por maioria, por 5 votos a favor do PPD/PSD.CDS-PP.IL, 1 voto a favor do 
Independente, Senhor Vereador António Fernando de Sousa Barbosa e 5 abstenções do 
PS, ratificar o Memorando de Entendimento celebrado entre THE EASTERN 
PROVINCE MUNICIPALITY e o Município de Vila Nova de Gaia, nos termos 
apresentados. 

ACORDO DE COLABORAÇÃO ENTRE MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE GAIA E O GAIENSE - 
COMUNICAÇÃO E EVENTOS. UNI PESSOAL. LDA. PARA APOIO À INICIATIVA "MELHOR ESCOLA 
" - EDIÇÃO 2025/2026 - REVOGAÇÃO 
EDOC/2026/14842 
Foi presente o documento referido em epígrafe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 6, apenas 
no original. 
Despacho do Senhor Presidente de Câmara: "À Câmara para revogação. Embora seja lastimável e 
eticamente reprovável é manifestamente nulo: 1. O Pavilhão Nelson Mandela não tem ainda pessoal 
camarário adstrito, nem contrato de segurança; 2. Os custos descritos na clausula segunda não estão 
devidamente quantificados para serem cabimentados com rigor. 3. Não foram até este momento 
apresentados ao Município resenhas circunstanciais do desenvolvimento do projeto. 2026-02-04." 

O presente assunto foi retirado da ordem de trabalhos. 

DIREÇÃO MUNICIPAL DE FINANÇAS E PATRIMÓNIO 
PROPOSTA DE ABERTURA DE CONCURSO PÚBLICO, COM ANÚNCIO NO JOUE, PARA 
AQUISIÇÃO DE MISTURAS BETUMINOSAS E EMULSÕES BETUMINOSAS 
EDOC/2025/159345 
Foi presente o documento referido em epígrafe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 7, apenas 
no original. 
Despacho do Senhor Presidente de Câmara: "À Câmara e após aprovação, à Assembleia Municipal. 
2026-01.29." 
Deliberação: 

Deliberado por maioria, por 5 votos a favor do PPD/PSD.CDS-PP.IL, 1 voto a favor do 
Independente, Senhor Vereador António Fernando de Sousa Barbosa e 5 abstenções do 
PS, submeter à Assembleia Municipal (AM) a autorização para adoção dos encargos 
para os anos seguintes (aprovação de encargos plurianuais que ultrapassam os 3 
anos económicos-2026, 2027, 2028 e 2029), em cumprimento do estabelecido no art. 
22.0 do Decreto-Lei n.0 197/99, de 08 de junho, repristinado pela Resolução da AR 
86/2011, de 11/04 . 
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Rubricas 2026 2027 2028 2029 

2001-A-342-0bras Manutenclo 136 500,00 € 136 500,00 C 136 500,00 C 45 500,00 ( 455 000,00( 
2001-1-456 -Área Urbana 29 250,00 € 29 250,00 C 29 250,00 C 9 750,00 € 97500,00( 
2001+457-Área Rural 29 250,00 € 29 250,00 € 29 250,00 € 9 750,00 € 97 500,00 ( 

TOTAIS 195 000,00 ( 195 000,00 e 195 000,00( 65 000,00 C 650000,00C 
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DIREÇÃO MUNICIPAL DE GESTÃO DE PESSOAL E CARREIRAS 
DESPACHO DE REVOGAÇÃO DOS PROCEDIMENTOS DE RECRUTAMENTO 
EDOC/2026/13376 
Foi presente o documento referido em epígrafe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 8, apenas 
no original. 
Despacho do Senhor Presidente de Câmara: "À Câmara. 30.01.2026" 
O Senhor Vereador, Dr. João Paulo Moreira Correia, disse estar em desacordo porque alguns dos 
procedimentos estão demasiadamente avançados e foram criadas expetativas aos cidadãos que 
concorreram e que também investiram do ponto de vista pessoal, intelectual e financeiro. Disse ser um 
erro e que a Câmara Municipal, com esta revogação, pode se sujeitar a processos de indemnização, 
movidos por muitos destes concorrentes. 
O Senhor Vereador, Dr. António Fernando da Silva Rodrigues Machado, disse que do estudo que a 
atual maioria fez, sobre aquilo que era a estrutura de recursos humanos, entendeu-se que este concurso 
estava totalmente desadequado com aquilo que são as reais e as atuais necessidades da Câmara 
Municipal. Que foram concursos abertos que não representam as atuais necessidades da Câmara 
Municipal e que, percebendo aquilo que o Senhor Vereador Dr. João Paulo Moreira Correia referiu, 
também é importante olhar para aquilo que é a Câmara Municipal e o compromisso que ela iria assumir 
com estes futuros trabalhadores, criando muitas dificuldades na gestão daquilo que é a equipa e os 
recursos humanos da Câmara Municipal. 
O Senhor Vereador, Dr. João Paulo Moreira Correia, disse discordar, porque existem áreas que são 
necessitadas, nomeadamente, os Bombeiros Sapadores, a Polícia Municipal e a contratação de 
operários de construção pública, que são áreas onde a Câmara Municipal está deficitária e é difícil a 
contratação de pessoal especializado na área da serralharia, carpintaria e construção civil, devido ao 
aumento da procura no mercado e ao facto de auferirem melhores vencimentos no privado, 
comparativamente com a tabela de remuneração pública das Câmaras Municipais. 
Deliberação: 

Deliberado por maioria, por 5 votos a favor do PPD/PSD.CDS-PP.IL, 1 voto a favor do 
Independente, Senhor Vereador António Fernando de Sousa Barbosa e 5 votos contra do 
PS, aprovar e submeter à aprovação da Assembleia Municipal, nos termos propostos, 
o seguinte: 
- Ao abrigo do disposto no artigo 165°, nº 1 do Código do Procedimento 
Administrativo (CPA), revogar a decisão de contratar relativa aos procedimentos de 
recrutamento identificados no documento anexo ao presente despacho de 
26.01.2026; 
- A consequente extinção dos procedimentos em curso, nos termos do artigo 93° do 
CPA; 
- A notificação de todos os candidatos admitidos e excluídos da presente decisão; 
- A publicação de aviso em Diário da República e no site institucional da Câmara 
Municipal. 
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GAIURB - URBANISMO E HABITAÇÃO, EM. 
AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS JURÍDICOS DE REPRESENTAÇÃO JURÍDICA, ACONSELHAMENTO 
JURÍDICO E CONTENCIOSO - AUTORIZAÇÃO DE DESPESA - ENCARGOS PLURIANUAIS 
EDOC/2026/13319 
Foi presente o documento referido em epígrafe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 9, apenas 
no original. 
Despacho do Senhor Presidente de Câmara: "À Câmara Municipal. 12.01.2026" 
O Senhor Vereador, Dr. Joaquim César Ramos Rodrigues, disse que na documentação facultada 
para análise, não é referido qual o prestador que irá assessorar a empresa municipal Gaiurb- Urbanismo 
e Habitação. 
O Senhor Presidente da Câmara, Dr. Luís Filipe Menezes Lopes, face à falta de informação na 
documentação facultada, o assunto será adiado para próxima reunião de Câmara. 

O presente assunto foi adiado para a próxima reunião. 

Nada mais havendo a tratar, quando eram 18 horas e 56 minutos, o Senhor Presidente da Câmara, 
declarou encerrada a reunião, da qual se elaborou a presente ata aprovada, por unanimidade, nos 
termos do disposto no n.0 1 do art." 34.0 do CPA e no n.01 do art.? 57.0 do Anexo I à Lei n.0 75/2013, 
de 12 de setembro, com as devidas alterações, bem como, do n.01 do art.011.0 do Regimento da 
Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, aprovado pelo Executivo na sua reunião de 2025.11.1 O. 
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E eu, \-e~e\"'l~~l~Cu_"'-\g_ ~ , Diretora Municipal de Administração Geral e Arquivo 
e Secretária da presente reunião, a subscrevi. 
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